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Art. 4º Durante o período a que se refere a presente per-
missão de uso, fica o Permissionário obrigado a afixar na área em que
se realizará o evento e em local visível ao público, uma (01) placa,
confeccionada segundo o Manual de Placas da SPU, com os seguintes
dizeres: “ÁREA DE USO COMUM DO POVO, COM PERMISSÃO
DE USO AUTORIZADA PELA SECRETARIA DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO - SPU”, indicando ao final: “ARRAIAL DO CABO /
RJ”.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO CESAR RODRIGUES SIMÕES

<!ID560870-0> PORTARIA N° 15, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2005

O GERENTE REGIONAL SUBSTITUTO DO PATRIMÔ-
NIO DA UNIÃO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso da
competência que lhe foi atribuída pela Portaria n° 06, de 31 de
janeiro de 2001, da Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão, e, de acordo com o artigo 22,
da Lei n.º 9.636, de 15 de maio de 1998, e artigo 14 e seus pa-
rágrafos, do Decreto n.º 3.725, de 10 de janeiro de 2001, resolve:

Art. 1° Permitir o uso, a título oneroso e precário, à URCA
FILMES LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 05.256.465/0001-21, da
área de uso comum do povo, com 400,00m², na Praia do Flamengo,
na altura da Marina da Glória, em frente a base da Guarda Municipal,
no Município do Rio de Janeiro / RJ, no dia 24 de fevereiro de 2005,
destinada à realização de evento recreativo e esportivo, de acordo
com os elementos constantes do Processo n° 04967.000885/2005-
01.

Art. 2° O valor devido à União, em decorrência da presente
permissão de uso é de R$ 24,00 (vinte e quatro reais).

Art. 3° Serão cobrados da Permissionária, a título de res-
sarcimento, os custos administrativos da União, relacionados direta ou
indiretamente com o evento, nos termos do disposto no parágrafo 6º,
do artigo 14, do Decreto n.º 3.725, de 10/01/2001.

Art. 4º Durante o período a que se refere a presente per-
missão de uso, fica a Permissionária obrigada a afixar na área em que
se realizará o evento e em local visível ao público, uma (01) placa ou
banner, confeccionada segundo o Manual de Placas da SPU, com os
seguintes dizeres: “ÁREA DE USO COMUM DO POVO, COM
PERMISSÃO DE USO AUTORIZADA PELA SECRETARIA DO
PATRIMÔNIO DA UNIÃO - SPU” indicando ao final: “RIO DE
JANEIRO / RJ”.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTONIO CARLOS BARBOSA GOMES

<!ID560871-0> PORTARIA N° 16, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2005

O GERENTE REGIONAL SUBSTITUTO DO PATRIMÔ-
NIO DA UNIÃO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso da
competência que lhe foi atribuída pela Portaria n° 06, de 31 de
janeiro de 2001, da Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão, e, de acordo com o artigo 22,
da Lei n.º 9.636, de 15 de maio de 1998, e artigo 14 e seus pa-
rágrafos, do Decreto n.º 3.725, de 10 de janeiro de 2001, resolve:

Art. 1° Permitir o uso, a título oneroso e precário, à O2
PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E CINEMATOGRÁFICAS LTDA., ins-
crita no CNPJ sob o n° 67.431.718/0001-03, da área de uso comum
do povo, com 1.750,00m², na Praia de Copacabana, localizada entre
os n° 4.160 e 4.240 da Av Atlântica, no Município do Rio de Janeiro
/ RJ, no dia 28 de fevereiro de 2005, destinada à realização de um
evento recreativo, de acordo com os elementos constantes do Pro-
cesso n° 04967.000926/2005-51.

Art. 2° O valor devido à União, em decorrência da presente
permissão de uso é de R$ 157,50 (cento e cinqüenta e sete reais e
cinqüenta centavos)

Art. 3° Serão cobrados da Permissionária, a título de res-
sarcimento, os custos administrativos da União, relacionados direta ou
indiretamente com o evento, nos termos do disposto no parágrafo 6º,
do artigo 14, do Decreto n.º 3.725, de 10/01/2001.

Art. 4º Durante o período a que se refere a presente per-
missão de uso, fica a Permissionária obrigada a afixar na área em que
se realizará o evento e em local visível ao público, uma (01) placa ou
banner, confeccionada segundo o Manual de Placas da SPU, com os
seguintes dizeres: “ÁREA DE USO COMUM DO POVO, COM
PERMISSÃO DE USO AUTORIZADA PELA SECRETARIA DO
PATRIMÔNIO DA UNIÃO - SPU” indicando ao final: “RIO DE
JANEIRO / RJ”.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTONIO CARLOS BARBOSA GOMES

<!ID560872-0> PORTARIA N° 17, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2005

O GERENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso da competência que lhe
foi atribuída pela Portaria n° 06, de 31 de janeiro de 2001, da
Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, e, de acordo com o artigo 22, da Lei n.º 9.636,
de 15 de maio de 1998, e artigo 14 e seus parágrafos, do Decreto n.º
3.725, de 10 de janeiro de 2001, resolve:

Art. 1° Permitir o uso, a título oneroso e precário, à CON-
FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BEACH SOCCER, inscrita no
CNPJ sob o n° 03.709.403/0001-00, da área de uso comum do povo,
com 5.887,50m², na Praia do Leme, localizada entre os nos 958 e

1.020 da Avenida Atlântica, no Município do Rio de Janeiro/RJ, no
período de 31 de janeiro a 18 março de 2005, destinada à realização
do evento esportivo “Classificação das Américas para a Copa do
Mundo FIFA de Beach Soccer”, de acordo com os elementos cons-
tantes do Processo n° 04967.000798/2005-45.

Art. 2° O valor devido à União, em decorrência da presente
permissão de uso é de R$ 24.904,12 (vinte quatro mil, novecentos e
quatro reais e doze centavos).

Art. 3° Serão cobrados da Permissionária, a título de res-
sarcimento, os custos administrativos da União, relacionados direta ou
indiretamente com o evento, nos termos do disposto no parágrafo 6º,
do artigo 14, do Decreto n.º 3.725, de 10/01/2001.

Art. 4º Durante o período a que se refere a presente per-
missão de uso, fica a Permissionária obrigada a afixar na área em que
se realizará o evento e em local visível ao público, uma (01) placa,
confeccionada segundo o Manual de Placas da SPU, com os seguintes
dizeres: “ÁREA DE USO COMUM DO POVO, COM PERMISSÃO
DE USO AUTORIZADA PELA SECRETARIA DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO - SPU” indicando ao final: “RIO DE JANEIRO / RJ”.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO CESAR RODRIGUES SIMÕES

e) elaborar recomendações técnicas para os empregadores,
empregados e para trabalhadores autônomos;

f) definir máquinas e equipamentos cujos riscos de operação
justifiquem estudos e procedimentos para alteração de suas carac-
terísticas de fabricação ou de concepção;

g) criar um banco de dados com base nas informações dis-
poníveis sobre acidentes, doenças e meio ambiente de trabalho, dentre
outros.

31.3.1.1 Compete ainda à SIT, através do DSST, coordenar,
orientar e supervisionar as atividades preventivas desenvolvidas pelos
órgãos regionais do MTE e realizar com a participação dos tra-
balhadores e empregadores, a Campanha Nacional de Prevenção de
Acidentes do Trabalho Rural - CANPATR e implementar o Programa
de Alimentação do Trabalhador - PAT.

31.3.2 A SIT é o órgão competente para executar, através das
Delegacias Regionais do Trabalho - DRT, as atividades definidas na
política nacional de segurança e saúde no trabalho, bem como as
ações de fiscalização.

31.3.3 Cabe ao empregador rural ou equiparado:
a) garantir adequadas condições de trabalho, higiene e con-

forto, definidas nesta Norma Regulamentadora, para todos os tra-
balhadores, segundo as especificidades de cada atividade;

b) realizar avaliações dos riscos para a segurança e saúde dos
trabalhadores e, com base nos resultados, adotar medidas de pre-
venção e proteção para garantir que todas as atividades, lugares de
trabalho, máquinas, equipamentos, ferramentas e processos produ-
tivos sejam seguros e em conformidade com as normas de segurança
e saúde;

c) promover melhorias nos ambientes e nas condições de
trabalho, de forma a preservar o nível de segurança e saúde dos
trabalhadores;

d) cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regu-
lamentares sobre segurança e saúde no trabalho;

e) analisar, com a participação da Comissão Interna de Pre-
venção de Acidentes no Trabalho Rural - CIPATR, as causas dos
acidentes e das doenças decorrentes do trabalho, buscando prevenir e
eliminar as possibilidades de novas ocorrências;

f) assegurar a divulgação de direitos, deveres e obrigações
que os trabalhadores devam conhecer em matéria de segurança e
saúde no trabalho;

g) adotar os procedimentos necessários quando da ocorrência
de acidentes e doenças do trabalho;

h) assegurar que se forneça aos trabalhadores instruções
compreensíveis em matéria de segurança e saúde, bem como toda
orientação e supervisão necessárias ao trabalho seguro;

i) garantir que os trabalhadores, através da CIPATR, par-
ticipem das discussões sobre o controle dos riscos presentes nos
ambientes de trabalho;

j) informar aos trabalhadores:
1. os riscos decorrentes do trabalho e as medidas de proteção

implantadas, inclusive em relação a novas tecnologias adotadas pelo
empregador;

2. os resultados dos exames médicos e complementares a que
foram submetidos, quando realizados por serviço médico contratado
pelo empregador;

3. os resultados das avaliações ambientais realizadas nos
locais de trabalho.

k) permitir que representante dos trabalhadores, legalmente
constituído, acompanhe a fiscalização dos preceitos legais e regu-
lamentares sobre segurança e saúde no trabalho;

l) adotar medidas de avaliação e gestão dos riscos com a
seguinte ordem de prioridade:

1. eliminação dos riscos;
2. controle de riscos na fonte;
3. redução do risco ao mínimo através da introdução de

medidas técnicas ou organizacionais e de práticas seguras inclusive
através de capacitação;

4. adoção de medidas de proteção pessoal, sem ônus para o
trabalhador, de forma a complementar ou caso ainda persistam tem-
porariamente fatores de risco.

31.3.3.1 Responderão solidariamente pela aplicação desta
Norma Regulamentadora as empresas, empregadores, cooperativas de
produção ou parceiros rurais que se congreguem para desenvolver
tarefas, ou que constituam grupo econômico.

31.3.3.2 Sempre que haja dois ou mais empregadores rurais
ou trabalhadores autônomos que exerçam suas atividades em um
mesmo local, estes deverão colaborar na aplicação das prescrições
sobre segurança e saúde.

31.3.4 Cabe ao trabalhador:
a) cumprir as determinações sobre as formas seguras de

desenvolver suas atividades, especialmente quanto às Ordens de Ser-
viço para esse fim;

b) adotar as medidas de proteção determinadas pelo em-
pregador, em conformidade com esta Norma Regulamentadora, sob
pena de constituir ato faltoso a recusa injustificada;

c) submeter-se aos exames médicos previstos nesta Norma
Regulamentadora;

d) colaborar com a empresa na aplicação desta Norma Re-
gulamentadora.

31.3.5 São direitos dos trabalhadores:
a) ambientes de trabalho, seguros e saudáveis, em confor-

midade com o disposto nesta Norma Regulamentadora;
b) ser consultados, através de seus representantes na CI-

PATR, sobre as medidas de prevenção que serão adotadas pelo em-
pregador;

c) escolher sua representação em matéria de segurança e
saúde no trabalho;

GABINETE DO MINISTRO

<!ID561232-1> PORTARIA Nº 86, DE 3 DE MARÇO DE 2005

“Aprova a Norma Regulamentadora de Se-
gurança e Saúde no Trabalho na Agricul-
tura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Flo-
restal e Aqüicultura”.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO, no uso da competência prevista no inciso II do parágrafo único
do art. 87 da Constituição Federal, e considerando a proposta de
regulamentação apresentada pelo Grupo de Trabalho Tripartite Rural,
resolve:

Art. 1º - Fica aprovada, nos termos do art. 13 da Lei 5.889,
de 5 de junho de 1973, a Norma Regulamentadora de Segurança e
Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração
Florestal e Aqüicultura, na forma do Anexo I a esta Portaria.

Art. 2º - O disposto na Norma Regulamentadora obriga em-
pregadores rurais e equiparados, inclusive os constituídos sob a forma
de microempresa ou empresa de pequeno porte.

Art. 3º - As obrigações estabelecidas na Norma Regula-
mentadora serão exigidas a partir dos prazos previstos no Anexo II a
esta Portaria.

Parágrafo Único - Até que se esgotem os prazos do Anexo
II, deverá ser cumprida a regulamentação de segurança e saúde no
trabalho atualmente em vigor.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO BERZOINI

ANEXO I

NORMA REGULAMENTADORA DE SEGURANÇA E
SAÚDE NO TRABALHO NA AGRICULTURA, PECUÁRIA SIL-
VICULTURA, EXPLORAÇÃO FLORESTAL E AQÜICULTURA -
NR 31

31.1 Objetivo
31.1.1 Esta Norma Regulamentadora tem por objetivo es-

tabelecer os preceitos a serem observados na organização e no am-
biente de trabalho, de forma a tornar compatível o planejamento e o
desenvolvimento das atividades da agricultura, pecuária, silvicultura,
exploração florestal e aqüicultura com a segurança e saúde e meio
ambiente do trabalho.

31.2 Campos de Aplicação
31.2.1 Esta Norma Regulamentadora se aplica a quaisquer

atividades da agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e
aqüicultura, verificadas as formas de relações de trabalho e emprego
e o local das atividades.

31.2.2 Esta Norma Regulamentadora também se aplica às
atividades de exploração industrial desenvolvidas em estabelecimen-
tos agrários.

31.3 Disposições Gerais - Obrigações e Competências - Das
Responsabilidades

31.3.1 Compete à Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT,
através do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho - DSST,
definir, coordenar, orientar e implementar a política nacional em se-
gurança e saúde no trabalho rural para:

a) identificar os principais problemas de segurança e saúde
do setor, estabelecendo as prioridades de ação, desenvolvendo os
métodos efetivos de controle dos riscos e de melhoria das condições
de trabalho;

b) avaliar periodicamente os resultados da ação;
c) prescrever medidas de prevenção dos riscos no setor ob-

servado os avanços tecnológicos, os conhecimentos em matéria de
segurança e saúde e os preceitos aqui definidos;

d) avaliar permanentemente os impactos das atividades rurais
no meio ambiente de trabalho;

Ministério do Trabalho e Emprego
.




